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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 608, DE 2013
Mensagem A-nº 150/2014, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 19 de dezembro de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 608, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.925.

De iniciativa parlamentar, a propositura proíbe o uso de munição de elastômero (bala de borracha) pelos policiais da Polícia Militar e da Polícia Civil deste Estado (artigo 1°).

A propositura prescreve, ainda, que o descumprimento da regra será considerado como transgressão disciplinar, devendo ser imediatamente instaurado procedimento disciplinar para a devida apuração (artigo 2º).

Não obstante os elevados propósitos que nortearam a proposta, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A segurança pública, além de configurar direito e responsabilidade de todos, é dever do Estado e é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (artigo 144, Constituição Federal). 

Na esfera estadual, compete à Secretaria da Segurança Pública a manutenção da ordem e da segurança pública internas, executada por intermédio dos órgãos policiais que a integram (artigo 1º da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979). À Polícia Militar estadual incumbe, além das atribuições definidas em lei, a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública (artigo 144, § 5°, Constituição Federal; artigo 141, “caput”, Constituição Estadual).

A regulamentação das espécies de armamentos e das circunstâncias nas quais eles deverão ser utilizados é medida de natureza administrativa, razão pela qual a proposta invade a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo para disciplinar a matéria.

Providência dessa natureza, que venha a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guarda a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Estadual).

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida.

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a proposição, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nº 2.646/SP, nº 2.417/SP, nº 2.819/RJ e nº 3.169/SP.

Cabe registrar que, no âmbito nacional, o Ministro da Justiça e o Ministro Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República editaram a Portaria Interministerial nº 4.226, de 31 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes sobre o uso da força pelos agentes de segurança pública.

Referida norma, voltada à orientação e padronização dos procedimentos relativos à atuação dos agentes de segurança pública, com o intuito de reduzir paulatinamente os índices de letalidade, prescreve que os órgãos de segurança pública deverão editar atos normativos disciplinando o uso da força por seus agentes, definindo, objetivamente, os tipos de instrumentos e técnicas autorizadas; as circunstâncias técnicas adequadas à sua utilização, ao ambiente e ao risco potencial a terceiros não envolvidos no evento; o conteúdo e a carga horária mínima para habilitação e atualização periódica ao uso de cada tipo de instrumento; e a proibição de uso de armas de fogo e munições que provoquem lesões desnecessárias e risco injustificado (item “9” do Anexo I).

Por outro lado, compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre o regime jurídico dos militares (artigo 24, § 2º, item “5”, Constituição Estadual). Nesta seara, a Carta Paulista exige lei complementar para dispor sobre as Leis Orgânicas da Polícia Civil e da Polícia Militar e os Estatutos dos Servidores Civis e dos Militares (artigo 23, parágrafo único, itens “5”, “6” e “10”), diplomas que disciplinam a organização, funcionamento, direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho das referidas Polícias e de seus integrantes (artigo 140, § 4º, e 141, § 2º).

Evidencia-se, pois, a presença de vício formal de inconstitucionalidade na norma inserta no artigo 2º da proposição, porquanto lei ordinária, de iniciativa parlamentar, não pode dispor sobre transgressões disciplinares dos policiais (ADI/MC nº 766/RS, STF).

Ao manifestar-se contrariamente à medida, a Secretaria da Segurança Pública, em sintonia com a mencionada Portaria Interministerial nº 4.226/2010, asseverou que, no cumprimento de suas atribuições, a Polícia Militar do Estado de São Paulo adota doutrina mundialmente difundida, que regula o uso legítimo da força, de modo progressivo, que se traduz em técnicas e táticas de observância obrigatória pelos seus integrantes.

Referida doutrina fundamenta-se nos “Princípios Básicos sobre o uso da Força e Armas de Fogo”, adotados no 8º Congresso das Nações Unidas sobre a “Prevenção do Crime e o Tratamento de Infratores”, que preconiza a necessidade do desenvolvimento de armas incapacitantes não letais para restringir a aplicação de meios que causem  morte ou ferimentos, tendo em vista que os encarregados da aplicação da lei só podem empregar a força quando estritamente necessário e na proporção exigida para o cumprimento do seu dever.

Aduz, mais, a Pasta da Segurança Pública que, para determinadas missões policiais, a utilização de arma de fogo com munição letal traria resultados inaceitáveis ante o esperado de uma ação proporcionada por órgão da segurança pública, razão pela qual a Corporação adquiriu armas e equipamentos de menor potencial ofensivo, como o bastão tonfa, o gás espargidor (spray de pimenta), as munições de elastômero e as armas de choque (taser).

Esses equipamentos de baixa letalidade são utilizados quando há quebra da ordem pública e necessidade de restabelecê-la, a fim de garantir a integridade física das pessoas, que está sendo colocada em risco.

No caso das manifestações públicas, evidencia-se o escalonamento do uso da força, precedida de contato das autoridades policiais com os respectivos líderes, a fim de obter informações que serão utilizadas para organizar e planejar o policiamento local, visando garantir a segurança das pessoas que desejam manifestar suas idéias, na forma que lhes é assegurada constitucionalmente.

Entretanto, ocorre por vezes que grupos de pessoas com intenções diversas degeneram o ambiente de manifestação em vandalismo ou até mesmo outros crimes, comprometendo a segurança dos presentes no local, inclusive a dos demais manifestantes.

Nesses casos, diante da possibilidade de tumulto generalizado, há necessidade de intervenção policial, com uso de equipamentos não letais, principalmente bombas explosivas de efeito moral e de gás lacrimogênio, com a finalidade de dispersar os responsáveis por essas práticas ilegais.

Caso essa medida se mostrar insuficiente para restabelecer a ordem, é autorizada a utilização de munição de impacto controlado (elastômero), a uma distância segura para não ocorrer lesões nas pessoas que eventualmente sejam atingidas.

Importante frisar que a Polícia Militar edita manuais técnicos e procedimentos operacionais sobre o emprego de tais equipamentos, de modo a obedecer às especificações de uso definidas pelos fabricantes.

Assim, a vedação do uso dessa munição causará o nefasto efeito de desaparelhar os agentes encarregados do controle de distúrbios civis, podendo contribuir para a degeneração dos manifestos populares, com agravamento do número de vítimas e da seriedade dos danos.

Cumpre salientar que essa espécie de munição não é utilizada somente em manifestações públicas, mas também em outras ocorrências policiais de natureza diversa, nas quais o uso de munição letal possa ser substituído pelo elastômero, a fim de se evitar vítimas fatais.

Como se constata, a matéria tratada na propositura encontra-se disciplinada pelas autoridades responsáveis pela segurança pública estadual, em sintonia com o regramento federal, de forma estritamente técnica, considerando todas as opções de equipamentos de menor potencial ofensivo à sua disposição, a fim de bem executar a missão de manter a ordem pública, com o uso proporcional da força, visando diminuir ao máximo possível os índices de ferimentos graves e de letalidade.

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de Lei nº 608, de 2013, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







